
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO  

CENTRO DE ARTES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
TAÍS RODRIGUES DE SOUZA TOSTES 

 
 

 

 

 

 

TERRITORIALIDADE S NO ESPAÇO PÚBLICO URBANO: UMA 

ANÁLISE DE PRAÇAS NA CIDADE DE VITÓRIA (ES)  

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VITÓRIA /ES 

2017 



Ficha catalográfica disponibilizada pelo Sistema Integrado de 
Bibliotecas - SIBI/UFES e elaborada pelo autor 

 

 

 
T716t 

Tostes, Taís, 1992- 
TERRITORIALIDADES NO ESPAÇO PÚBLICO URBANO : UMA 

ANÁLISE DE PRAÇAS NA CIDADE DE VITÓRIA (ES) / 

Taís Tostes. - 2017. 

100 f. : il. 

 

Orientador: Milton Esteves Filho. 
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) - 

Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Artes. 
1. urbanização. 2. espaço público. 3. território e territorialidades. 

4. experiência fenomênica. I. Esteves Filho, Milton. II. Universidade 
Federal do Espírito Santo. Centro de Artes. III. Título. 

 

                                                                                                            CDU:72 



3 
 

 

 

 



4 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Em memória a Sebastião, o melhor pai 
que eu poderia ter.  

 

 



5 
 

AGRADECIMENTOS  

 

 

À minha mãe Rosimeri, por ser meu porto seguro e por acreditar em mim durante todos 

os caminhos trilhados até aqui e, à minha avó Odette, por compartilhar sua fé, sabedoria 

e amor todos os dias. 

 

A Marcelo, pelo grande amor, companheirismo e por ser paz nas horas turbulentas. 

 

Ao professor Milton Esteves Junior, pelo conhecimento compartilhado ao longo desses 

dois anos. 

 

Às professoras Clara Luiza Miranda, Marta Vieira Bogéa e Daniela Zanetti pela 

colaboração na construção deste trabalho e pela participação na banca de qualificação e 

banca final. 

 

À Juliete, pela paciência e auxílio durante a realização do mestrado. 

 

À Marianna, Jéssica e Thalles, pelo suporte diário, pela compreensão e por serem os 

melhores amigos possíveis.  

 

À Giovanna, Flávia, Anna Paula e Letícia pela torcida e pelos acalentos nas horas 

necessárias. 

 

A Jana e Rafael, pelo auxílio e trocas de ideias.  

 

Aos professores do Programa de Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFES, pelos 

ensinamentos recebidos e pelas contribuições acadêmicas. 

 

À Capes, pela oportunidade de ser bolsista. 

 

 

 

 

 



6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quanto às diversas contribuições que compõem este 

volume, permitiram que a pesquisa se pluralizasse e 

que muitos dos passantes se entrecruzassem. 

Conciliábulos na praça. Mas este entrelaçamento de 

percursos, embora longe de constituírem uma 

clausura, prepara, assim o espero, nossos caminhos 

para se perderem na multidão. 

Michel de Certeau, ñA invenção do cotidianoò. 



7 
 

RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo registrar e discutir o papel das territorialidades nas 

possíveis apropriações de espaços públicos, bem como das relações entre habitante e 

tais espaços. A escolha do espaço público como objeto de estudo se justifica pela sua 

importância nas construções socioculturais da cidade, permitindo aos habitantes que 

convivam em comunidade. Como representação do espaço público urbano, adota-se a 

praça por ser ela uma espécie de síntese de espaço de coletividade, sendo desde a 

Antiguidade o lugar em que a sociabilidade urbana acontece. Foram adotadas quatro 

praças na cidade de Vitória/ES para realização do estudo empírico, sendo elas: a Praça 

Dom João Batista, (localizada no bairro São Pedro); a Praça do Papa (no bairro Enseada 

do Suá); a Praça Getúlio Vargas e Praça Princesa Isabel (no Centro da cidade). A 

escolha de tais localidades justifica-se pela diversidade na formação urbana destes 

lugares, despertando interesse na identificação das relações estabelecidas entre os 

habitantes dos bairros e as praças em questão. A revisão bibliográfica, as vivências 

realizadas por meio de experiências fenomênicas e as cartografias permitem o registro 

das atividades e apropriações que acontecem nas praças abordadas, sendo este o 

processo metodológico utilizado para a realização do estudo. Os apontamentos finais 

refletem os aspectos urbanos identificados nas praças, associando as territorialidades e 

as relações estabelecidas com as possíveis futuras apropriações dos espaços públicos.  

 

Palavras-chave: urbanização, espaço público, território e territorialidades, praça, 

experiência fenomênica. 
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ABSTRACT 

This paper aims to record and discuss the role of territorialities in possible 

appropriations of public spaces, as well as the relations between inhabitant and such 

spaces, the fundamental concepts for such adjustments. The choice of the public space 

as object of study is justified by its importance in the socio-cultural constructions of the 

city, allowing the inhabitants that live together in community. As a representation of 

urban public space, it is an area of study of collective space, and since ancient times the 

place where urban sociability happens. Four workshops were held in the city of Vitória / 

ES to carry out the empirical study, namely: Dom João Batista Square (located in the 

São Pedro neighborhood); Praça do Papa (in the Enseada do Suá neighborhood); A 

Getúlio Vargas Square and Princesa Isabel Square (in the city center). The choice of 

such localities is justified by the diversity in the urban formation of such places, 

arousing interest in the identification of the relations established between the inhabitants 

of the woods and as squares in question. Bibliographical review, such as lived 

experiences through phenomenological experiences and cartography, allows the 

recording of activities and appropriations that occur in the practices addressed, being 

this the methodological process used for a study of the study. The final notes reflect the 

urban elements identified in the squares, associating the territorialities and relations 

established with possible expansions of public spaces. 

 

 

 

Keywords: urbanization, public space, territory and territorialities, square, phenomenal 

experience. 
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INTRODUÇÃO 

As cidades são constructos que estabelecem relações indissociáveis com seu 

território e com os habitantes que as ocupam. Nesse sentido, destacam-se os espaços 

públicos urbanos como fundamentais ao atendimento das demandas humanas de 

convivência e desenvolvimento social, os quais tendem a fomentar as diversas formas 

possíveis de apropriação do território urbano. 

Este trabalho decorre das inquietações acerca da vida pública urbana e das 

relações entre habitantes e cidade estabelecidas nos espaços públicos. Assume-se, aqui, 

o habitante como agenciador de tais espaços, através dos usos cotidianos, instigando a 

diversidade de manifestações sociais e culturais possíveis de serem identificadas na 

urbe. Adota-se, portanto, como objetos de estudos o habitante citadino (quem provoca 

as ações que afetam o urbano) e o espaço livre público (onde o cotidiano urbano 

acontece em coletividade). Tais objetos são estudados num contexto atual, no qual 

pretende-se abordar a necessidades de uma cidade mais adequada à escala humana, em 

contraste com a modernização dos centros urbanos que seguem o modelo de 

crescimento acelerado, sem o devido cuidado com os espaços públicos. Como aponta 

Gehl e Gemzoe (2002: 20), ñem uma sociedade na qual cada vez mais a vida diária 

acontece na esfera privada [...] existem sinais claros de que as cidades e os espaços 

urbanos receberam um novo influente papel como espa­o e f·rum p¼blicosò.  

Os conceitos de território e espaço são indissociáveis, e, quando se trata de uma 

abordagem sobre a questão urbana, a relação entre ambos é ainda mais direta. Para 

Raffestin (1993:50), ño territ·rio se forma a partir do espa­o, ® o resultado de uma a­«o 

conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em qualquer nível. 

Ao se apropriar de um espaço concreta ou abstratamente (por exemplo, pela 

representa­«o), o ator óterritorializaô o espa­oò.  

Os estudos acerca de processos de produção dos espaços urbanos, bem como 

sobre as formas de apropriação de tais espaços, têm sido cada vez mais recorrentes no 

cenário acadêmico. Por meio destes estudos, identificam-se diversas formas de se 

viabilizar a análise da relação entre território e habitante, sendo essa relação de grande 

importância por estabelecer influência direta nas apropriações possíveis. Um mesmo 

território pode apresentar variadas caracterizações de uso, e estas podem se manifestar 

por meio de diferentes formas de apropriação por parte dos grupos de agenciadores. 
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Tais formas se desdobram em diversos tipos de representação dentro do território, sendo 

uma delas o desenvolvimento de territorialidades. Segundo Saquet (2009:86), ña 

territorialidade corresponde às ações humanas, ou seja, à tentativa de um indivíduo ou 

grupo para controlar, influenciar ou afetar objetos, pessoas e relações numa área 

delimitadaò. Sendo assim, ela ® parte de uma rela­«o criada entre habitante e território, 

podendo identificar as potencialidades determinadas pelos usos efetivados nos lugares.  

Para os desdobramentos desejados neste estudo, utiliza-se o espaço livre público 

como objeto temático central, que corresponde aos espaços livres de edificações e de 

domínio do público, apresentando diversas configurações e graus de acesso e modos de 

apropriação para os habitantes da cidade. Considera-se o espa­o p¼blico como ñum 

elemento urbano fundamental para o desempenho da vida social, associado à ideia de 

localização, acessibilidade e distribuição, e no tocante a lazer e/ou conservação de 

recursos naturaisò (ALVARES et al, 2009:9). Nele, diversas territorialidades se 

manifestam tanto na forma imaterial (quando o usuário desenvolve uma relação de 

poder e/ou afeto com o território) quanto na forma material (o domínio estabelecido por 

meio de apropriações físicas, como camelôs, feirantes, moradores de rua etc.). Diante de 

tal cenário de estudo, procura-se entender as relações entre habitante-território-

territorialidades e se estas podem se converter em um fator influente nos processos de 

apropriação dos espaços públicos. Com tal entendimento, busca-se favorecer a 

compreensão das dinâmicas de uso de tais espaços, consideradas basilares dos modos de 

vida urbano. 

As cidades são produtos da formação social, portanto, correspondem à 

edificação das experiências e dos saberes sociais num processo contínuo e que está em 

constante mudança. Dos pequenos agrupamentos urbanos de tempos passados às 

grandes cidades dos dias atuais, todos os processos de formação de um lugar envolvem 

as características sociais, econômicas e culturais da população que o ocupa. Esse 

conjunto de características materializa-se no crescimento e na ocupação de uma cidade, 

enaltecendo aquilo que vigora no transcurso do tempo.  

Adota-se neste trabalho a praça como exemplar de espaço público. A escolha 

parte da premissa de ser a praça o lugar primordial de encontros e acontecimentos 

cotidianos dentro das aglomerações urbanas. São caracterizadas como palco de 

acontecimento da vida social em coletividade, sendo espaço de desenvolvimento de 
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afetos entre habitante e cidade e elemento fundamental nos encontros do cotidiano. 

Além disso, são usadas como elementos na formação da paisagem, contribuindo 

funcionalmente e esteticamente para a construção da cidade. Lamas (1993: 102) define 

a pra­a como ño lugar intencional de encontro, da perman°ncia, dos acontecimentos de 

práticas sociais e comunitárias e de prestígio, e, consequentemente, de funções 

estruturantesò. Dessa forma, ® na diversidade das manifesta­»es desses espa­os dentro 

da cidade que se constroem aqui as questões de análise acerca da relação entre 

territorialidade e formação do espaço público na forma de praça.  

Como objetos empíricos deste trabalho, abordam-se praças dentro da malha 

urbana da cidade de Vitória/ES (figura 1). Configurada como cidade-ilha, por ser uma 

das poucas capitais brasileiras em forma de arquipélago, Vitória tem seu histórico de 

formação urbana entrelaçado com a ascensão da economia cafeeira no Brasil, ainda no 

século XIX. Foi, também, naquele século que Vitória foi alvo de reformas urbanísticas 

sanitaristas, a exemplo do que ocorria na Europa, por meio de uma série de aterros 

adotados como artifício para a expansão de seu território urbanizável. Tais intervenções, 

somadas ao acelerado crescimento populacional, reverberaram de formas variadas   

dentro da ocupação do território da cidade, criando múltiplos perfis de bairros. 

        Figura 1 ï Localização da cidade de Vitória/ES no território nacional 

 

Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br 
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 É dentro dessa diversidade que as praças abordadas como objeto dos estudos 

realizados se inserem. São quatro praças, localizadas em três bairros diferentes de 

Vitória, sendo elas: Praça Getúlio Vargas e Praça Princesa Isabel (no bairro Centro), 

Praça do Papa (no bairro Enseada do Suá) e Praça Dom João Batista (no bairro São 

Pedro). Essa escolha se deve à diversidade apresentada nas configurações das praças 

citadas, tanto em sua inserção no ambiente urbano quanto pelas próprias características 

de suas composições: todas elas se configuram em área de aterro, têm contato direto 

com corpos dô§gua e est«o localizadas em importantes lugares da cidade de Vit·ria.  

Para atingir aos objetivos desejados, a metodologia utilizada prevê uma 

subdivisão do trabalho em três partes: revisão bibliográfica; análise dos objetos 

empíricos para aprofundamento sobre o território através da experiência 

fenomenológica; cartografia realizada a partir das percepções da etapa anterior e das 

reflexões decorrentes dos estudos realizados. 

Na revisão bibliográfica, são apresentados autores de importância reconhecida 

no que se refere às temáticas abordadas, com destaque para as questões relativas ao 

espaço, ao território e aos processos de conformação de territorialidades. Por se tratar de 

um conjunto de questões e de temas cunho multidisciplinar, busca-se dialogar com as 

considerações de geógrafos, sociólogos e arquitetos urbanistas, na intenção de abranger 

a temática a partir de diversos pontos de leitura possíveis. Quanto à experiência 

fenomenológica, a vivência em campo foi realizada por meio de visitas periódicas (nos 

diversos dias da semana e em vários horários) para registro das atividades, visando-se a 

identificação das territorialidades e das características prioritárias de cada uma das 

praças analisadas. O processo de observação e vivência, desenvolvido nesta etapa, foi 

de extrema importância para as necessárias interações entre as teorias e as 

manifestações presentes no território físico da cidade. Além disso, essa etapa permitiu 

uma aproximação com os processos de territorialidade, resultando em uma vivência 

para enxergar a cidade através da relação entre habitante e espaço público. Na terceira 

etapa estabelecem-se reflexões sobre as percepções em campo, elaboradas na forma de 

cartografia, relacionando-as com as reflexões teóricas e buscando uma retroalimentação 

dos conceitos com a experiência. Dessa forma, objetiva-se representar, através de tais 

cartografias, as associações entre territorialidades e potencialidades de vivência nas 

praças aqui estudadas. 



17 
 

CAPÍTULO 1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO: BREVE 

HISTÓRICO DE VITÓRIA (ES) COMO RECORTE TERRITORIAL.    

A fundação de Vitória está diretamente ligada à história do Brasil, tendo 

ocorrido em 1550, cinquenta anos depois da chegada dos navios portugueses. Com o 

nome inicial de Vila de Nossa Senhora da Vitória, foi fundada pelo fidalgo Vasco 

Fernandes Coutinho. Somente em 1823 foi elevada à categoria de cidade (MUNIZ, 

1985), mantendo os padrões de desenvolvimento das cidades de colônia portuguesa, que 

ñconstituem-se de maneira menos rígida no seu urbanismo colonial. Formam-se 

preguiçosamente, em desalinho dentre ruelas estreitas compostas do casario de estilo 

europeuò (CAMPOS, 1996:35). O territ·rio de Vit·ria se desdobra entre uma ilha 

principal e pequenas ilhotas ao redor desta, e, ainda, uma parte continental, contando 

com o território das Ilhas Oceânicas de Trindade e do Arquipélago de Martin Vaz, 

localizadas a 1.140 km da costa (PMV, 2016). Ainda em sua composição, há formações 

montanhosas, que delineiam a parcela baixa da cidade, configurando variadas formas de 

ocupação. O desenvolvimento territorial de Vitória está diretamente ligado à sua 

geomorfologia, sendo comum o enlace entre ilha-cidade, fazendo com que sua formação 

surgisse da junção de tais manifestações espaciais. Em trechos de sua obra, Neves 

(2014:11) elucida tal relação, enaltecendo a ilha-cidade como uma formosa e rara 

junção. 

A ilha é firme e dadivosa, encravada num anel de mar. Ao seu redor, ilhas 

menores de espalham ï satélites magnetizados. A ilha sempre amanhece com 

cara de terra nova. É um estímulo para que seus habitantes fiquem de bem 

com a vida. [...] A cidade foi invenção dos homens, mas às vezes ela e a ilha 

se confundem. É preciso conhecê-las para distingui-las. [...] O mar é a 

moldura da ilha. Parte dele é oceano; outra parte, rio.  

 

Nos primeiros 300 anos de sua existência, Vitória teve sua ocupação territorial 

concentrada em seu núcleo fundacional, ainda em estado de vila, onde se localizavam as 

construções oficiais da ocupação, entre a baía e o maciço central. Na imagem a seguir, é 

possível reconhecer a formação inicial, bem como localizar sua disposição dentro do 

território. 
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          Figura 2. Planta cadastral da cidade De Vitória, 1727. 

 

Fonte: deolhonailha-vix.blogspot.com 

 

A partir de um depoimento, de 1818, feito pelo naturalista Saint-Hilaire (1779-

1853) em visita à cidade, é possível construir-se uma imagem da situação urbana da 

época: 

 

As ruas de Vitória são calçadas, porém mal; têm pouca largura, não 

apresentando qualquer regularidade. Aqui, entretanto, não se veem casas 

abandonadas ou semi-abandonadas [...]. Cuidam bem de preparar e 

embelezar suas casas. Considerável número delas tem um ou dois andares. 

Algumas têm janelas com vidraças e lindas varandas trabalhadas na Europa. 

A Vila de Vitória não tem cais; ora as casas se estendem até a baía, ora se vê, 

na praia, terreno sem construção, que tem sido reservado para embarque de 

mercadorias. 

 

Apesar da caracterização sobre a beleza da cidade que Saint-Hilaire declara, a 

então Vila de Vitória (figura 3) não era dos locais mais salubres. Não possuía, até o fim 

do século XIX, estrutura sanitária eficiente e o sistema de abastecimento de água ainda 

acontecia por meio de chafarizes ñque secavam nas ®pocas de estiagem, sujeitando os 

habitantes de Vitória a receberem o líquido, em canoas, sem a menor condição de 

higieneò (MUNIZ,1985: s/p). Devido a tais condições insalubres, as epidemias se 
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espalhavam com grande facilidade, atingindo a população e influenciando no 

desenvolvimento das atividades da época.  

 

A proliferação de epidemias contribui para o desequilíbrio econômico e 

político de algumas cidades ao atingir não só a mão-de-obra que impulsiona a 

economia mas também a população de renda mais elevada. Esses aspectos, 

aliados à expectativa de progresso com o novo período político, assinalado 

com o início da república, além da inserção da malha ferroviária, que 

possibilita a redefinição da economia e dos contatos regionais, propiciam o 

desenvolvimento de projetos que vão sanear e embelezar as nossas cidades 

(MENDONÇA et al, 2009:31). 

 

Figura 3. Planta cadastral da cidade de Vitória, 1895.  

 

Fonte: deolhonailha-vix.blogspot.com 

 

Em visita à cidade, no ano de 1882, o sanitarista Dr. Manoel Goulart de Souza 

faz um alerta à população e aos governadores da época sobre as consequências que 

tamanha insalubridade poderia trazer, aumentando cada vez mais o número de mortes e 

de epidemias, além de impedir a cidade de prosperar. Sugere então que seja 

interrompido o despejo de dejetos diretamente no mar; que mais ruas fossem calçadas, 

evitando assim a formação de pequenos brejos; que os cemitérios, até então localizados 

no centro da cidade, fossem fechados; que a criação inapropriada de porcos e galinhas 

em ambientes públicos fosse proibida; e, também, que se realizasse a limpeza das praças 

públicas. 
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Mesmo com as medidas sugeridas para melhoria das condições de salubridade 

da cidade, essa questão continuou sendo desprezada, apesar do desenvolvimento 

econômico relacionado ao comércio do café. A alta do preço do café impulsionava a 

economia nacional e a administração da cidade de Vitória se viu mais interessada em 

construir edifícios e pequenos centros administrativos. Tais construções, em sua maior 

parte, constituíram o núcleo central da cidade. Somente entre o final do século XIX e 

início do século XX que medidas foram tomadas em prol de condições favoráveis ao 

crescimento urbano, por meio de aterros executados na perspectiva de se garantir maior 

salubridade à cidade. A partir de então, a água passou a chegar encanada em alguns 

pontos, e a energia elétrica suplantou a iluminação feita por lampiões. 

 

Um período de grande crescimento da cidade ocorreu no governo de Muniz 

Freire (1892-1896), que empreendeu forças e investimentos para que Vitória superasse a 

condição de vila colonial e acompanhasse o ritmo de adequação urbana que as cidades 

europeias já apresentavam.  

 

A grande meta de seu governo [o de Muniz Freire] é reverter o conceito que a 

cidade tem para tornar-se o centro econômico do Estado. [...] Para dar 

respaldo a tal expansão econômica, são incentivados os setores ferroviário, 

com a construção da linha ligando Vitória a Cachoeiro, portuário, com a 

construção e o aparelhamento do porto de Vitória, e urbano, sobretudo com o 

aterro de terrenos alagadiços e a projeção de novas áreas de expansão para 

cidade (MENDONÇA et al, 2009:44). 

 

Entre os planos voltados às questões impostas pelo crescimento urbano 

supracitado, destaca-se o projeto do Novo Arrabalde, desenvolvido por Saturnino de 

Britto, implementado no governo de Muniz Freire entre os anos de 1894 a 1898. Tal 

projeto foi ña primeira interven­«o planejada no espa­o da cidadeò (MENDON¢A et al, 

2009:48). Ele abrange as áreas que hoje correspondem aos bairros Praia do Canto, Praia 

do Suá, Santa Lúcia, Barro Vermelho e parte do bairro Itararé. A implantação do Novo 

Arrabalde representa um grande impulso para outras regiões da cidade, que também 

passam a se desenvolver.  

 

Esse breve histórico até aqui apresentado tem por objetivo introduzir um 

panorama acerca da evolução urbana de Vitória. Na figura 4, é possível visualizar-se a 

implantação de tais aterros em Vitória. 
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               Figura 4. Mapa de aterros realizados em Vitória, com a divisão dos bairros. 

 

    Fonte: http://deolhonailha-vix.blogspot.com.br 

 

A seguir, serão apresentadas observações sobre os bairros em que se encontram 

as praças escolhidas para os estudos empíricos deste trabalho: o bairro Centro; o bairro 

São Pedro; e o bairro Enseada do Suá.  

 

1.1. Centro histórico, Praça Presidente Getúlio Vargas e Praça Princesa Isabel  

O início da ocupação de Vitória, ainda em sua fase de colônia, se deu na região 

hoje conhecida como Cidade Alta. Em meados do século XIX, com a grande 

representatividade da cidade nas atividades econômicas do estado (principalmente 

devido à expansão da cultura cafeeira), o Centro passou a agrupar atividades 

residenciais, comerciais e, principalmente, administrativas, além de enaltecer o papel 

dos espaços públicos dentro da formação urbana da cidade. O núcleo fundacional de 

Vitória conta com diversas instalações culturais, institucionais e residenciais, com um 

parque público (Parque Moscoso) e com praças de configurações espaciais variadas. 

Neste estudo, entender as territorialidades encontradas no local e relacioná-las com a 

presença do mar é uma das inquietações que impulsionam a abordagem a essas praças. 

Atualmente, o bairro Centro está inserido em uma das oito regiões 

administrativas de Vitória (conforme demonstrado na figura 5).  
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Figura 5.  Região administrativa Centro, também conhecida como Bairro Centro. 

 

Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br com intervenções nossas. 

 

Dentre os aterros realizados na região central, destaca-se o da Esplanada 

Capixaba, que hoje corresponde à região entre as avenidas Jerônimo Monteiro e Beira-

Mar na parcela que se prolonga até o encontro desta última com a Avenida Governador 

Bley, indo até o Forte São João. Em uma declaração, Jones dos Santos Neves, então 

governador do estado no período de 1951 a 19551, afirmou a necessidade da realização 

de tal aterro ñcom a finalidade de corrigir o sistema de águas da bacia de evolução do 

porto, e conquistar para a cidade uma área edificável na continuidade da zona comercial 

de Vit·riaò. Dentre as mudanças ocorridas a partir dos aterros citados, que incluem a 

construção de edificações e as melhorias na malha viária, destaca-se a inserção da Praça 

Presidente Getúlio Vargas e a Praça Princesa Isabel.  

 

 

 

                                                             
1 Mensagem Apresentada à Assembleia Legislativa Estadual por Ocasião da Abertura da Sessão 

Legislativa de 1952 pelo Doutor Jones dos Santos Neves. In: FREITAS, J. F. B. ñO aterro da Esplanada 

Capixaba: a ómodernidadeô privadaò. ANPUH ï XXIII SIMPÓSIO NACIONAL DE HISTÓRIA ï 

Londrina, 2005. 
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Figura 6. Imagem de 1960 que mostra o Aterro Esplanada Capixaba e a localização da Praça Presidente 

Getúlio Vargas (indicada com seta).  

 

Fonte: http://legado.vitoria.es.gov.br, com intervenções nossas. 

Na imagem a seguir (figura 7), observam-se as mudanças no território 

correspondente às praças de acordo com a evolução urbana de Vitória. Ressalta-se 

também o adensamento do entorno, evidenciando o impacto da modernização da cidade 

nas ocupações. O território correspondente às praças está contornado em vermelho.  

  Figura 7 ï Evolução urbana da área correspondente às praças do Bairro Centro. 

        

Fonte: http://veracidade.com.br, com intervenções nossas. 
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A Praça Getúlio Vargas é adotada neste trabalho como uma unidade, apesar de 

se tratar da fusão dela com a Praça Princesa Isabel, ocupando praticamente uma quadra 

inteira, com exceção do Edifício Jusmar, construído dentro desse espaço público. De um 

lado, uma importante via de alto fluxo de veículos, que personifica o ritmo da cidade 

grande e seu cotidiano pulsante. Do outro, outra via que beira o mar, representando o 

bucolismo que, em meio ao tumulto do dia a dia, proporciona ao usuário da cidade uma 

visão branda da bela paisagem da baía de Vitória. Por essa ligação com o mar e também 

por sua localização dentro do centro, as duas praças mostram-se interessantes aos 

objetivos aqui buscados. 

 

1.2. Bairro São Pedro e Praça Dom João Batista 

 

O bairro São Pedro está inserido na região da Grande São Pedro, na baía noroeste 

da Ilha de Vitória. A ocupação de tal região ocorreu a partir dos anos 1970, com a 

ocupação de algumas moradias de famílias que viviam da cata de restos no lixão da 

cidade instalado sobre manguezais. A partir da ocupação e do aterro da área de 

manguezal, seguiram-se problemáticas ambientais e urbanas, evidenciando a 

necessidade de intervenções infraestruturais que solvessem as más condições de 

habitação para os moradores do bairro. A partir do estabelecimento do Programa Terra2 

(criado no ano de 1998), uma iniciativa do governo municipal que visa integrar políticas 

sociais relacionadas a habitação, questões ambientais e melhorias urbanas, foram 

executadas diversas intervenções no bairro com o objetivo de melhorar as condições de 

habitação bem como de reconhecer os moradores como gestores do seu próprio espaço, 

dentro de um processo colaborativo.  

 

A região da Grande São Pedro abrange um conjunto de dez bairros: Nova 

Palestina, Resistência, Conquista, Redenção, Santos Reis, Comdusa, São José, São 

Pedro, Santo André e Ilha das Caieiras. Dentre esses bairros, o único a ter o início de 

sua ocupação antes do século XIX é Ilha das Caieiras. Os demais foram iniciados no 

século XX. Apesar da semelhança socioeconômica e paisagística notada no conjunto 

                                                             
2 άO Projeto Terra teve seu inicio oficializado pelo Decreto 10.131 de 14 de janeiro de 1998 e na gestão 

atual houve uma revisão metodológica alterando de Projeto Terra para Programa Terra Mais Igualò 

(SAMPAIO et al, 2010:7) 
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desses dez bairros, São Pedro se destaca pela forma como se deu sua ocupação, sendo 

seu território estruturado parceladamente, de acordo com sua evolução e com a chegada 

de novos moradores.  

Figura 8. Região da Grande São Pedro em roxo. 

 

Fonte: legado.vitoria.es.gov.br com intervenções nossas. 

No bairro São Pedro encontra-se a Praça Dom João Batista, escolhida devido à 

sua indiscutível importância como espaço público da Grande São Pedro. Nas imagens a 

seguir (figura 9), verifica-se a evolução da ocupação do território correspondente à 

praça, e também o adensamento do bairro e sua configuração espacial.  
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               Figura 9 ï Evolução urbana da área correspondente a praça no Bairro São Pedro. 

   

 

Fonte: http://veracidade.com.br com intervenções nossas. 

 

Por ser um espaço público que conta com aproximadamente 7000m², a Praça 

Dom João Batista possui infraestrutura com uma gama de equipamentos, tais como: 

uma quadra poliesportiva e outra de areia, playground para crianças, área para eventos e 

jogos, mesas e assentos distribuídos ao longo do caminho e uma academia para idosos. 

Além disso, conta com um pequeno deck e quatro píeres, usados pelos pescadores como 

atracadouro. Devido à sua configuração espacial e por estar localizada perto do Rio 

Santa Maria, a praça fornece àqueles que a usufruem um acesso visual de destaque.  

 



27 
 

1.3. Enseada do Suá e a Praça do Papa 

 

A formação urbana de Vitória se deve muito aos aterros e aos planos de 

urbanização aplicados, dos quais destaca-se o Novo Arrabalde, criados com o intuito de 

modernizar a cidade e impulsionar o comércio. Dentre os aterros previstos no plano do 

Novo Arrabalde, destaca-se o Aterro do Suá, iniciado no ano de 1970. As obras e os 

projetos para essa região pretendiam criar uma nova centralidade que abrigasse serviços 

e comércios além das que se encontravam no Centro de Vitória, já sem possibilidades 

de crescimento e expansão para os fins lucrativos que o governo aspirava para a cidade. 

No seguinte trecho da história do bairro, contada pela Associação de Moradores, 

Empresários e Investidores da Enseada do Suá ï AMEI, conforme citação abaixo:  

O Aterro do Suá não representava uma área de aterro sanitário, mas uma área 

da baía de Vitória que deveria ser incorporada para atender às necessidades 

de expansão da cidade e a reprodução do capital, principalmente o capital 

imobiliário que com as mudanças na economia nacional, promovia uma 

maior transferência de pessoas e capitais do campo para as cidades brasileiras 

(AMEI, 2016). 
 

Após a finalização do aterro, a partir dos anos 1980, o bairro denominado 

Enseada do Suá começa a ser ocupada também por habitações, além das funções de 

serviços previstas no plano inicial para a ocupação do bairro. O bairro passou a sediar o 

Palácio do Café, antes localizado no centro da cidade. Com essa mudança, aliada aos 

novos empreendimentos alojados na região, a Enseada do Suá passou a ser o novo polo 

econômico da cidade de Vitória, ganhando destaque no mercado imobiliário. 

Atualmente, o bairro está inserido na região administrativa Praia do Canto, com mais 8 

bairros.        

No bairro Enseada do Suá foi inserida a Praça do Papa, tendo a fase inicial de 

sua idealização à partir da visita do Papa João Paulo II, no ano de 1991. Posteriormente 

a área correspondente a praça foi reformulada e reinaugurada no ano de 2008. A seguir, 

observa-se a evolução urbana da Praça do Papa (figura 11), inserida na área 

correspondente ao Aterro do Suá, bem como o adensamento do bairro.  

 

                                                     

 

 

 

 



28 
 

Figura 10. Região da Praia do Canto em verde. 

 

Fonte: legado.vitoria.es.gov.br com intervenções nossas. 

                     Figura 11 ï Evolução urbana da área correspondente a praça no Bairro Enseada do Suá.            

    

 

           Fonte: http://veracidade.com.br com intervenções nossas. 
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 A Praça do Papa é uma esplanada às margens da baía de Vitória. Suas 

dimensões (com uma área de 67.000m) e sua configuração se diferenciam das outras 

praças aqui abordadas, devido à ausência de vegetação e por não dispor de 

equipamentos para recreação ou descanso, restando como uma ñpra­a secaò destinada a 

abrigar ocasionalmente alguns eventos, como feiras livres, mostras festivais etc. Ela se 

destaca justamente por essa dualidade: um espaço público com uma grande área e num 

local privilegiado, porém não é convidativa ao habitante da cidade.   

A partir dessa breve introdução sobre os objetos de estudos, parte-se para 

algumas análises apresentadas de acordo com os propósitos do trabalho, respeitando a 

unicidade de cada praça. Todavia, cada uma se configura para os habitantes de maneiras 

diferentes, induzindo, portanto, à manifestação de diversas territorialidades.  
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CAPÍTULO 2. A RESPEITO DO ESPAÇO E DAS DIMENSÕES DO 

TERRITÓRI O: ABORDAGEM TEÓRICA  

O entendimento do processo de formação urbana demanda tanto estudos teóricos 

acerca da categoria espaço quanto da sucessão de eventos que nela se realizam concreta 

e cotidianamente. Tais eventos (ligados às sucessivas transformações urbanas, à 

vivência em coletividade, às dinâmicas sociais e econômicas, à formação das diversas 

identidades culturais etc.) se desdobram, influenciando a configuração urbana e os 

modos de vida dos habitantes. Portanto, o conceito de espaço é fundamental este estudo, 

sendo analisado por meio de duas linhas conceituais: espaço social e espaço geográfico. 

Quanto ao espaço social assinala lugares e circunstâncias relacionais, ligadas a 

questões de produção (divisão do trabalho e sua organização, abastecimento material 

etc.), aos valores imateriais (socioculturais) e aos valores subjetivos (relacionadas aos 

gêneros e às questões geracionais e familiares). Entende-se, portanto, que o espaço 

social é onde se desenvolvem as ações dos habitantes e onde transcorre a organização da 

vida cotidiana destes. 

Na verdade, o espa­o social ñincorporaò atos sociais, os de sujeitos ao mesmo 

tempo coletivos e individuais, que nascem e morrem, padecem e agem. Para 

eles, seu espaço se comporta, ao mesmo tempo, vital e mortalmente; eles aí 

se desenvolvem, se dizem e encontram os interditos; depois caem e seu 

espaço contém sua queda. Para e diante do conhecimento, o espaço social 

funciona ï com seu conceito ï como analisador da sociedade (LEFEBVRE, 

1974:36). 

Para Lefebvre, a construção do urbano se processa por meio de três práticas, por 

ele denominadas formantes: a prática social, em que o espaço é percebido pelos 

indivíduos; a prática de representações do espaço, na qual os profissionais, como 

cientistas e planejadores urbanos, concebem o local; e a prática do espaço de 

representação, diretamente formado pelo acúmulo da vivência dos indivíduos. Dessa 

forma, cada modo de produção do espaço social resulta em uma formação diferenciada, 

variando de acordo com a relação que o habitante estabelece com o espaço em questão. 

Nas reflexões presentes na citada obra de Lefebvre, identificam-se alguns conceitos que 

colaboram para o entendimento de espaço social, em que o espaço em si não é algo 

dado, mas sim produzido pelo e para o homem a partir da transformação da natureza 

pelo trabalho. Também é importante ressaltar que as relações sociais de produção, de 

reprodução e de consumo são constitutivas do espaço e que constantemente produzem 

novas relações e novas espacialidades. Lefebvre acentua tal fato a partir da análise das 
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dinâmicas inerentes à vida urbana e às narrativas que delas derivam. Em tais dinâmicas 

processam-se ñencontros, confrontos das diferen­as, conhecimentos e reconhecimentos 

recíprocos (inclusive no confronto ideológico e político) dos modos de viver, dos 

padr»es que coexistem na cidadeò (LEFEBVRE, 1969:20). 

Bordieu (1989) interpreta o espaço social como uma categoria multidimensional, 

tendo como delimitação os diversos capitais que se desdobram em vários campos, tais 

como o econômico, o social, o político e o cultural. Na construção do espaço social 

convergem diversos atores e agentes, cujas ações influenciam tal construção por meio 

dos citados capitais. 

E quanto ao espaço geográfico, se trata de um conceito integrado ao de espaço 

social, e que está claramente agregado às teorias e práticas da Geografia. Entende-se, 

portanto, o espa­o como ñum conjunto indissoci§vel, solid§rio e tamb®m contradit·rio, 

de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o 

quadro ¼nico no qual a hist·ria se d§ò (SANTOS, 2006:39). Admite-se o espaço 

geográfico como uma rede, como uma categoria espacial conectada a outras por 

acontecimentos do cotidiano e fortemente conformada pela ação do homem como 

produtor de tal espaço.  

A sociedade opera no espaço geográfico por meio dos sistemas de 

comunicação e transporte. À medida que o tempo passa, a sociedade atinge 

níveis cada vez maiores de complexidade pelo uso das hierarquias e pelo 

manejo especial dos materiais e das mensagens. [...] À medida que mudam a 

tecnologia e as aspirações humanas, tornando possíveis novas conexões e às 

vezes fechando todas as velhas rotas, a coação no interior dos sistemas 

também muda (KOLARS; NYSTEN, 1974:113). 

A natureza é a origem dos espaços e as delimitações destes derivam das técnicas 

empregadas por seus agenciadores, que entram em contato direto com o processo de 

forma­«o dos locais. Tais t®cnicas ñs«o um conjunto de meios instrumentais e sociais, 

com os quais o homem realiza sua vida, produz e, ao mesmo tempo, cria espa­oò 

(SANTOS, 2006:16). As técnicas não devem ser avaliadas de forma individual, ou seja, 

suas consequências sobre o espaço não devem ser vistas como particularidades, uma vez 

que estão atreladas a inúmeras ações do passado, já empregadas e que, por sua vez, já 

produziram alterações. As técnicas e seus usos, dentro da produção do espaço, permitem 

a relação entre homem e natureza, bem como entre homem e sociedade, gerando, assim, 

o espaço geográfico. Além das técnicas, existem os objetos e as formas espaciais ï 

representados por tudo o que existe na superfície da Terra e sintetizados por todas as 
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heranças da história natural e todos os resultados da ação humana. Em conjunto com as 

ações do homem (conteúdo social), o espaço geográfico contribui para a delimitação e o 

dimensionamento do espaço social. 

Sistemas de objetos e sistemas de ações interagem. De um lado, os sistemas 

de objetos condicionam a forma como se dão as ações e, de outro lado, o 

sistema de ações leva à criação de objetos novos ou se realiza sobre objetos 

preexistentes. É assim que o espaço encontra a sua dinâmica e se transforma 

(SANTOS, 2006:39). 

É possível afirmar, então, que quando um grupo social altera o espaço, está 

alterando a si mesmo, pois todas e quaisquer modificações provocam mudanças 

simultâneas nessas duas categorias espaciais. Isso não significa que quando tais 

modificações ocorrem as novas funções anulem as que já estavam anteriormente 

designadas. Mudanças nas delimitações espaciais, por exemplo, podem provocar 

alterações nas funções originais, mas estas podem continuar existindo 

concomitantemente às novas funções designadas. Entende-se esse fenômeno como 

rugosidade, definido por Santos (2006:92) como aquilo ñque fica do passado como 

forma, espaço construído, paisagem; o que resta do processo de supressão, acumulação, 

superposição, com que as coisas se substituem e acumulam em todos os lugares, 

apresentam-se como formas isoladas ou como arranjosò.  

Com base nos conceitos até aqui apresentados acerca das categorias espaciais, 

denota-se que tanto no espaço social quanto no espaço geográfico a relação do homem 

com o lugar é uma condição indispensável às práticas diretas em atuações do cotidiano, 

expressas pelo acúmulo dos conjuntos de ações no transcurso do tempo. O espaço é 

constituído, portanto, não só pelo aspecto físico e decorrente da relação entre cultura 

humana e natureza, mas também pelos resíduos de diferentes épocas da sociedade e as 

devidas apropriações que o homem exerce nele. 

Embora se observe praticamente em todos os lugares uma tendência para a 

segregação no espaço, as pessoas próximas no espaço social tendem a se 

encontrar próximas ï por opção ou por força ï no espaço geográfico, as 

pessoas muito afastadas no espaço social podem se encontrar, entrar em 

interação, ao menos por um breve tempo e por intermitência, no espaço 

físico. [...] Esse é um daqueles casos em que o visível, o que é dado 

imediatamente, esconde o invisível que o determina. Assim, esquece-se de 

que a verdade da interação nunca está inteira na interação tal como esta se 

oferece à observação (BORDIEU, 1990:153). 

Dentro de uma organização social, os grupos e os indivíduos ocupam partes do 

espaço, distribuindo-se de diversas formas, de modo a atender às suas necessidades e 
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para melhor contextualizar-se nele. Esse processo gera uma rede de ações impressas no 

espaço, estabelecendo uma relação de poder entre a formação territorial e as atuações 

dos indivíduos e das coletividades. A relação entre espaço e território tem a ver com 

poder, ñmas n«o apenas ao tradicional ópoder pol²ticoô. Ele diz respeito tanto ao poder 

no sentido mais explícito, de dominação, quanto ao poder no sentido mais implícito ou 

simb·lico, de apropria­«oò (HAESBAERT, 2007:20-21). 

 

[...] o território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação 

conduzida por um ator sintagmático (ator que realiza um programa) em 

qualquer nível. Ao apropriar de um espaço concreta ou abstratamente (por 

exemplo, pela representação), o ator "territorializa" o espaço (RAFFESTIN, 

1993:2). 

 

Baseando-se nesse entendimento do conceito de território, reconhecem-se duas 

dimensões de análise: o território material e o território imaterial. Para Santos (1978), o 

território material deriva da aplicação de normatividades do Estado e que decorre das 

ações do sujeito territorial (o habitante da cidade, a sociedade em si), as quais incidem 

sobre os elementos geográficos. Roger Brunet (2005), no trabalho Le développement 

des territoires, também parte dessa consideração de território como domínio de um país, 

como um recorte espacial horizontal. Mas Santos vai além, ao considerar que o 

territ·rio ñé tanto o resultado do processo histórico quanto a base material e social das 

novas ações humanas. Tal ponto de vista permite uma consideração abrangente da 

totalidade das causas e dos efeitos do processo socioterritorialò (SANTOS, 2000:104). 

Por outro lado, o território imaterial corresponde às estratégias do sujeito territorial, 

bem como às táticas empregadas ao longo do tempo para a territorialização das ações e 

das delimitações espaciais num espaço.  

[...] as técnicas, funcionando como sistemas que marcam as diversas épocas, 

são examinadas através de sua própria história e vistas não apenas no seu 

aspecto material, mas também nos seus aspectos imateriais. É assim que a 

noção de técnica permite empiricizar o tempo e se encontra com a noção de 

meio geogr§fico. A ideia de t®cnica como algo onde o ñhumanoò e o ñn«o-

humanoò s«o insepar§veis, ® central (SANTOS, 2006:14, grifos do autor). 

É nos territórios imateriais, portanto, que se desenvolvem as relações entre 

agenciadores e territ·rio. Eles ñs«o as bases de sustenta­«o de todos os territ·rios. S«o 

construídos e disputados coletivamente. [...] É impossível pensar os diversos territórios 

sem pensar os territórios imateriais, as pessoas e os grupos que pensam e formam esses 

territ·riosò (FERNANDES, 2009:212). Segundo o autor, as dimensões materiais e 
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imateriais são indissociáveis, pois a dimensão imaterial assegura a conquista, a 

manutenção e a expansão da materialidade do território; já a produção do território 

material não acontece por conta própria, pois o mesmo necessita da relação direta com o 

território imaterial para existir: ñessas produções são construídas nas formações 

socioespaciais e socioterritoriais. Os territórios materiais são produzidos por territórios 

imateriaisò (IDEM, p.211). O conceito de território, portanto, pode ser entendido como 

o recorte de um espaço, seja ele delimitado pelo poder do Estado (representando uma 

coletividade formal), seja fruto de uma formação espontânea de grupos sociais.  

Os estudos acerca do fenômeno urbano, bem como das formas de apropriação 

dos mesmos, têm sido cada vez mais recorrentes na contemporaneidade, como o 

objetivo de identificar as relações entre território e agenciadores. Segundo Saquet 

(2009:86) ña territorialidade corresponde ¨s a­»es humanas, ou seja, ¨ tentativa de um 

indivíduo ou grupo para controlar, influenciar ou afetar objetos, pessoas e relações 

numa §rea delimitadaò. A relação que se dá entre os agenciadores e o espaço, e que 

resulta na conformação de um território, pode ser representada pelas formações de 

territorialidades. 

Enquanto caracterizador do urbano e formador das cidades, o território é palco 

de acontecimentos e de ações, que se adaptam aos contextos urbanos. Lefebvre (1969) 

pontua que o território se desenvolve por meio da correlação dos valores de uso (como a 

própria vida urbana e o tempo do seu acontecimento), mais do que por meio dos valores 

de troca, ou seja, por meio dos espaços comprados e vendidos e do ñconsumo dos 

produtos, dos bens, dos lugares e dos signosò (LEFEBVRE, 1969:31). Ainda sobre a 

relação entre valores de uso e de troca na dinâmica da cidade, Reyes (2015) assinala que 

[...] o território na sua face urbana depende desse valor (de uso). Depende 

desse viver da cidade que está para além dos valores de troca. A cidade ou a 

realidade urbana quando submetida ao valor de troca ou à lógica do mercado 

tende a uma destruição da sua essência. No entanto, essa dicotomia entre 

valor de uso e valor de troca não ocorre de maneira complementar, mas se 

constitui no conflito (REYES, 2015:24). 

Seja qual for o aspecto do território a ser analisado, ressalta-se a relação de poder 

que existe na formação do mesmo. Na constituição de um território, haverá 

necessariamente uma interlocução entre os agenciadores e o espaço, a partir da 

apropriação deste e, consequentemente, do empoderamento daqueles. 
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O territ·rio [é] ® fundamentalmente um espa­o definido e delimitado por e a 

partir de relações de poder. A questão primordial, aqui, não é, na realidade, 

quais são as características geoecológicas e os recursos naturais de uma certa 

área, o que se produz ou quem produz em um dado espaço, ou ainda quais as 

ligações afetivas e de identidade entre um grupo social e seu espaço. Estes 

aspectos podem ser de crucial importância para a compreensão da gênese de 

um território ou do interesse por tomá-lo ou mantê-lo [é], mas o verdadeiro 

leitmotiv é o seguinte: quem domina ou influencia e como domina ou 

influencia esse espaço? (SOUZA, 1995:78) 

Nessa perspectiva, o território ® ñum espaço onde se projetou um trabalho, seja 

energia e informa­«o, e que, por consequ°ncia, revela rela­»es marcadas pelo poderò 

(RAFFESTIN, 1993:2). Dessa forma, podem surgir diversas manifestações de 

apropriação no território, tanto na dimensão material ou física (delimitações espaciais, 

limites rígidos ou fronteiras), como nos âmbitos imateriais ou econômicos (o trabalho 

do sujeito territorial, os diversos processos de produção), simbólicos (a cultura, os 

significados, a identidade) ou sociais (as relações estabelecidas, as dinâmicas de 

convívio e os modos de coexistência).  

Sejam quais forem os conjuntos de ações e de sujeitos que formam um território, 

este sempre conterá um sistema de limites e, por meio da sobreposição destes, formam-

se os sistemas de redes. Limites e redes são formadores da multiplicidade territorial; 

eles podem ser rígidos, táteis ou somente representados por signos estabelecidos pelos 

agenciadores de tal território. 

[...] toda propriedade ou apropriação é marcada por limites visíveis ou não, 

assinalados no próprio território ou numa representação do território: plano 

cadastral ou carta topográfica. Toda função é também marcada por limites 

frouxos ou rígidos que determinam sua área de extensão ou de ação. Nesse 

caso, os limites estão em estreitas relações com o trabalho, portanto com o 

poder (RAFFESTIN, 1993:18).   

A noção de limite como um elemento necessário para a convivência coletiva 

nasce na Antiguidade e acompanha o desenvolvimento das sociedades até a 

contemporaneidade, estando presente nos âmbitos políticos, sociais, culturais e 

econômicos. Tais fatores influenciam na diversidade de concepção de limite, sendo que 

cada um faz com que esse elemento se manifeste de diversas maneiras dentro do 

território.  

A sobreposição de limites corresponde à criação de redes, gerando dimensões de 

territórios que se entrelaçam e que se completando ou não, mas que coexistem entre si. 

O sistema de rede, segundo Santos (1998), é uma forma de configuração territorial que 
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permite ampliar a compreensão da relação do território com seu processo de formação. 

As redes permitem que haja uma ligação, conectando tanto os usuários quanto as 

apropriações que estes desenvolvem, manifestadas tanto de modo material quanto 

simbólico. Raffestin (1993) ressalta a importância das redes dentro do território, onde 

tanto as redes abstratas quando as concretas são formadas pela ação dos agenciadores. 

Ainda que estes sejam diversos e atuem por meio de diferentes formas de apropriação, 

eles ñn«o se op»em; agem e, em consequ°ncia, procuram manter rela­»es, assegurar 

funções, se influenciar, se controlar, se interditar, se permitir, se distanciar ou se 

aproximar e, assim, criar redes entre elesò (RAFFESTIN, 1993:12). Portanto, as redes 

são partes cruciais da dinâmica de formação e de uso de um território, potencializando a 

multiplicidade de acontecimentos. A rede, portanto, pode se manifestar territorial, social 

e politicamente, sendo configurada ñpelas pessoas, mensagens, valores que a 

frequentam. Sem isso, e a despeito da materialidade com que se impõe aos nossos 

sentidos, a rede ®, na verdade, uma mera abstra­«oò (SANTOS, 2006:176).  

Para Sennett (2013), os conceitos de limites e bordas não são entendidos de 

forma rígida como para os autores anteriormente citados, pois revelam uma 

maleabilidade e dependem das interações dos agenciadores. O autor exemplifica tais 

conceitos por meio de uma analogia da funcionalidade de células e membranas nos 

organismos vivos. As células correspondem aos limites, por serem mais rígidas; já as 

membranas correspondem às bordas, pois permitem uma fluidez maior nas relações de 

trocas. Ao aplicar-se tais comparações à cidade, entende-se que o uso das bordas 

permite uma conectividade maior de territórios entre si, bem como melhor desempenho 

de territorialidades, pois elas não limitam as ações dos usuários e sim encorajam tais 

trocas e movimentos.  

Essas diferenças naturais entre fronteira/parede e borda/membrana 

esclarecem a forma construída fechada e aberta. A fronteira/parede domina a 

cidade moderna. O habitat urbano é cortado em partes segregadas por fluxos 

de tráfego, pelo isolamento funcional entre as zonas de trabalho, comércio, 

família e o domínio público. A forma mais popular do novo desenvolvimento 

residencial internacionalmente, a comunidade fechada, leva a um extremo a 

idéia da parede limite. O resultado é que a troca entre diferentes comunidades 

raciais, étnicas ou de classe diminui. Assim, devemos querer construir a 

fronteira/membrana (SENNETT, 2013:9, tradução nossa)3.  

                                                             

3
 No original: ñThese natural differences between boundary/wall and border/membrane clarify closed and 

open built form. The boundary/wall dominates the modern city. The urban habitat is cut up into 
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Ainda sobre elementos que influenciam na configuração territorial, considera-se aqui a 

horizontalidade e a verticalidade, trabalhadas por Santos (1998) como dinâmicas de uso 

do território e, portanto, moderadoras do seu desenvolvimento enquanto local de 

acontecimento do urbano e do social. A horizontalidade e a verticalidade coexistem, 

gerando uma ampla demanda de potencialidade de expansão do território à medida que 

são desenvolvidas no mesmo. 

As horizontalidades serão os domínios da contiguidade, daqueles lugares 

vizinhos reunidos por uma continuidade territorial, enquanto as verticalidades 

seriam formadas por pontos distantes uns dos outros, ligados por todas as 

formas e processos sociais (SANTOS, 2005: 256). 

As horizontalidades e a verticalidades, bem como o sistema de redes, atribuem 

ao território características específicas, resultando em diversas formações territoriais. 

Outros dois fatores condicionantes abordados por Santos (1994) referem-se aos fixos e 

fluxos, que estão diretamente relacionados com as horizontalidades e verticalidades: os 

fixos interagem com as horizontalidades por meio da solidez da conexão dos elementos 

dentro do território; já os fluxos se relacionam com as verticalidades por sua 

subjetividade e não materialidade dentro da configuração territorial.  

[...] os fixos nos dão o processo imediato do trabalho. Os fixos são os 

próprios instrumentos de trabalho e as forças produtivas em geral, incluindo a 

massa dos homens. [...] os fluxos são o movimento, a circulação, e assim eles 

nos dão, também, a explicação dos fenômenos da distribuição e do consumo. 

Desse modo, as categorias clássicas, isto é, a produção propriamente dita, a 

circulação, a distribuição e o consumo, podem ser estudados através desses 

dois elementos: fixos e fluxos. [...] cada tipo de fixo surge com suas 

características, que são técnicas e organizacionais. E desse modo a cada tipo 

de fixo corresponde uma tipologia de fluxos. [...] Fixos e fluxos interagem e 

se alteram mutuamenteò (SANTOS, 1994:77-78) 

Por meio da coexistência dos elementos citados anteriormente dentro do 

processo de configuração territorial, é possível entender o território como um produto 

que é gerado pela ação do usuário dentro de um espaço. O uso e a apropriação são o 

suprassumo da produção territorial, fazendo do território um discurso, um ato cotidiano, 

o palco de acontecimentos e de banalidades, das importâncias e, ainda, onde os conflitos 

                                                                                                                                                                                   
segregated parts by streams of traffic, by functional isolation between zones for work, commerce, family, 

and the public realm. The most popular form of new residential development internationally, the gated 

community, takes to an extreme the idea of the boundary wall. The result is that exchange between 

different racial, ethnic, or class communities diminishes. So we should want to build the 

border/membrane.  
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ganham vida e se relacionam. Limites e bordas, horizontalidades e verticalidades, fixos 

e fluxos são todos elementos presentes na rotina do território, na vida de quem o ocupa 

e de quem o constrói. São tais elementos que dão expressividade e imprimem 

particularidades a cada recorte territorial.  

 

          2.1. A territorialidade na produção do território  

 

Os estudos acerca do território possibilitam identificar diversas formas de sua 

construção, bem como analisar os agentes que o criam e o usam. Assim, é possível 

viabilizar a análise da relação entre território e usuário, sendo que tal relação influencia 

diretamente nos diversos tipos de apropriações de um território, bem como na dinâmica 

de uso que envolve tais apropriações. Um mesmo território pode ter mais de uma 

caracterização de uso, podendo ser representadas por diferentes apropriações de grupos 

e de usuários. Elas podem se desdobrar em diversos tipos de representação dentro do 

território, sendo uma delas o desenvolvimento de territorialidades. Segundo Saquet 

(2009:86), ña territorialidade corresponde ¨s a­»es humanas, ou seja, ¨ tentativa de um 

indivíduo ou grupo para controlar, influenciar ou afetar objetos, pessoas e relações 

numa §rea delimitadaò. Sendo assim, ela ® parte de uma rela­«o criada entre usu§rio e 

território, podendo ser também um meio de identificar a potencialidade de uso de 

determinado lugar.  

Faz-se importante distinguir a territorialidade da territorialização, ainda que 

ambos se complementem e se façam essenciais dentro da relação dos usuários ï em suas 

diversas representatividades ï com o território. Saquet (2009:83) aborda a 

territorializa­«o como ñresultado e condição dos processos sociais e espaciais, significa 

movimento histórico e relacional. Sendo multidimensional, pode ser detalhada através 

das desigualdades e das diferenças e, sendo unitária, através das identidadesò. Tanto as 

territorialidades quando as territorializações partem do princípio da existência de um 

grupo dominante sobre determinado território, abrangendo desde a escala da 

individualidade ï ño espa­o pessoal imediato e inviol§velò (SAQUET, 2009:28) ï até a 

multiterritorial (a escala da casa, da rua, do bairro, da cidade, das metrópoles), onde as 

interações e intervenções se sobrepõem, formando novas relações territoriais.  
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A territorialidade é um fenômeno social que envolve indivíduos que fazem 

parte do mesmo grupo social e de grupos distintos. Nas territorialidades, há 

continuidades e descontinuidades no tempo e no espaço; as territorialidades 

estão intimamente ligadas a cada lugar: elas dão-lhe identidade e são 

influenciadas pelas condições históricas e geográficas de cada lugar 

(SAQUET, 2009:88). 

O próprio processo de formação de um território gera uma diversidade de 

identidades, porque é justamente essa diversidade que faz com que a territorialidade se 

manifeste e, a partir dela, a territorialização. Tais elementos não são fixos, não são 

moldados dentro do território. Ao contrário, são móveis e se manifestam em diversos 

lugares ao mesmo tempo, seja coexistindo, entrando em atrito ou se relacionando. 

Porém, existem manifestações territoriais de caráter menos flexível, como aquelas que, 

segundo Haesbaert (2004), são formadas por uma rígida relação entre o poder político e 

a identidade cultural de um determinado grupo, apresentando assim resistência na 

admissão da formação de uma pluralidade territorial. Além disso, existem as 

territorializações a partir do meio político social, que pressupõem uma relação de poder 

com o território, admitindo uma pluralidade cultural.  

Contudo, a manifestação que é de interesse aqui é a multiterritorialidade, que 

engloba diversas identidades sociais e culturais. Para falar sobre multiterritorialidade, é 

necessário trazer ao debate dois fenômenos que Haesbaert (2004) aborda em seus 

estudos acerca do tema: a desterritorialização e a reterritorialização. Ambos os 

fenômenos influenciam diretamente na construção do território enquanto espaço urbano, 

pois estão ligados aos processos de modernização da produção da cidade. A 

desterritorialização e a reterritorialização são parte de um mesmo processo, pois quando 

a primeira ocorre, existe a chance de a segunda se manifestar no território.  

As territorialidades são, pois, atravessadas, de um lado a outro, por linhas de 

fuga que dão prova da presença, nelas, de movimentos de desterritorialização 

e reterritorialização. De certo modo, elas vêm em segundo lugar. Elas 

próprias nada seriam sem esses movimentos que as depositam (DELEUZE; 

GUATTARI, 1995:69). 

 Dessa forma, identifica-se a multiterritorialidade como um fenômeno que 

permite um desenvolvimento urbano plural, onde o usuário se aproprie, mesmo que 

indiretamente, de mais de um território ao mesmo tempo. É justamente essa capacidade 

que impulsiona a expansão de um território, pois, por meio dela, o usuário se estende 

sobre suas apropriações, que são traduzidas diariamente no território. 
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Estabelecemos relações econômicas, políticas e culturais todos os dias, 

minuto a minuto, entre nós e com nossa natureza exterior (inorgânica), o que 

pode ser traduzido pelas diferenças, identidades e desigualdades, ou seja, 

pelas territorialidades cotidianas: todos processos espaço-temporais e 

territoriais inerentes à nossa vida na sociedade e na natureza (SAQUET, 

2009:85).  

Outro fator que deve ser considerado na abordagem do multiterritório, enquanto 

formador do urbano, é a facilidade com que os usuários se comunicam com o território. 

Na atualidade, o movimento (considerado aqui como expressão de comportamento do 

usuário) pode ser relativizado, pois, como acentua Bauman (2001:85), uma pessoa "está 

em movimento mesmo se fisicamente paradaò. Dessa forma, ainda que não haja uma 

locomoção física pelo território, há uma produção contínua de conexões e, 

consequentemente, de outras territorialidades. Ainda assim, nos tempos atuais, existe 

uma pluralidade de acesso ao território, tanto pelo seu âmbito físico (novos modais, 

deslocamento sobre o território, novas conformações de redes) quanto pelo virtual 

(facilidade de informação, multimeios e multimídias, novas conformações culturais), 

que permitem que o usuário tenha acesso ao território pelo movimento físico, onde o 

corpo é instrumento, e pelo intelectual, onde as conexões virtuais são exercidas. Para 

tais usuários, 

                                                      [...] o espaço enquanto distância parece importar muito pouco. Por outro 

lado, a acessibilidade geográfica ampliada de que dispõe a elite planetária 

não impede que ela tenha não só que se "proteger" em termos de espaço 

residencial como também de manter as conexões, físicas e/ou informacionais, 

entre os múltiplos territórios que, combinados, conformam a sua 

multiterritorialidade (HAESBAERT, 2007:38-39). 

 Ainda nos estudos de Haesbaert (2004; 2007) acerca do fenômeno 

territorialidade, pode-se identificar duas vertentes de análise, das quais surgem 

ramificações das manifestações no território, sendo uma do enfoque da territorialidade 

epistemol·gica (onde se considera uma ñcondi­«o gen®ricaò para a exist°ncia do 

território) e a outra, a territorialidade ontológica, que se desdobra como materialidade 

(controle físico do acesso ao território), como imaterialidade (controle simbólico do 

territ·rio) e como ñespa­o vividoò (coexist°ncia da materialidade e da imaterialidade, 

territ·rios ñformais-institucionaisò). Sendo assim, diante da proposta de uma an§lise 

territorial, consideram-se todas as nuances das territorialidades, que não se apresentam 

isoladamente, mas sim como um conjunto elementar presente na dinâmica de 

construção dos territórios, dando forma também às multiterritorialidades. 
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Cabe, ainda, citar que a multiterritorialidade é um fenômeno que se manifesta no 

cotidiano da construção do território, seja ele a cidade ou um recorte de menor escala, 

sendo que  

[...] a existência do que estamos denominando multiterritorialidade, pelo 

menos no sentido de experimentar vários territórios [e/ou territorialidades] ao 

mesmo tempo e de, a partir daí, formular uma territorialização efetivamente 

múltipla, não é exatamente uma novidade, pelo simples fato de que, se o 

processo de territorialização parte do nível individual ou de pequenos grupos, 

toda relação social implica uma interação territorial, um entrecruzamento de 

diferentes territórios. Em certo sentido, teríamos vivido sempre uma 

"multiterritorialidade" (HAESBAERT, 2004:344).  

A fala do autor sintetiza a essência dos estudos aqui propostos: de enxergar, 

enquanto usuário e agenciadores do território, as diversas potencialidades que são 

concebidas no ato de viver o cotidiano do urbano. Busca-se, por meio das análises feitas 

em campo, revelar essa pluralidade nos espaços públicos aqui estudados, identificando-a 

a partir das territorialidades encontradas (e também na ausência delas). Tal estudo 

apresenta-se como um processo diário de desenvolvimento sociocultural, de aceitação 

da coletividade como instrumento de formação da cidade e como instrumento de 

construção de um lugar multifacetado e multiterritorializado comum aos usuários.  
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CAPÍTULO 3. TERRITORIALIDADE NO ESPAÇO PÚBLICO: ABORDAGEM 

DE CAMPO  

Por meio da abordagem das territorialidades como modo de apropriação e 

gerenciamento da cidade, é adotado aqui como tema central o estudo dos espaços livres 

públicos urbanos. Na composição estrutural de uma cidade, relacionam-se às categorias 

dos espaços livres públicos e a dos espaços edificados. Enquanto a primeira categoria 

corresponde, segundo Magnoli (1983), aos espaços livres de edificação, ou seja, aos 

espaços descobertos, urbanizados ou não, vegetados ou pavimentados, a segunda condiz 

com aqueles que, como indica a nomenclatura, são ocupados por edificações. No âmbito 

dos espaços públicos, encontram-se ambiências como ruas, praças, parques, calçadas 

etc.; e no dos espaços livres privados, listam-se os pátios internos, as áreas 

remanescentes de edificações, entre outros aos quais nem todos os habitantes da cidade 

têm livre acesso.  

A associação entre os diversos espaços livres públicos configura a rede 

estruturante da vida urbana em coletividade. Tal rede pode abranger diversas escalas: 

desde a de pequenos recortes urbanos até a das regiões metropolitanas. A configuração 

dos espaços livres públicos pode determinar diferentes possibilidades de apropriação 

por parte dos agenciadores. São estes que, por meio da determinação de suas 

territorialidades, definem as dinâmicas da vida urbana. Essa abordagem dos 

agenciadores objetiva desconstruir a interpretação do espaço público como um produto 

enrijecido do planejamento urbano, interpretando-o como resultante das ações que 

derivam da construção da coletividade; ou seja, refere-se àqueles que usufruem o 

espaços públicos como habitantes que transcendem a mera condição de usuários. 

Os espaços públicos são constituídos tanto por seus atributos físicos quanto por 

uma rede de ações e acontecimentos que neles se desenvolvem, tornando-se parte 

essencial da experiência de viver na cidade, de constituir laços e de enfrentar conflitos.  

[...] os espaços públicos são locais em que os estranhos se encontram e 

portanto constituem condensações e encapsulações dos traços definidores da 

vida urbana. São nos espaços públicos que a vida urbana, com tudo que a 

separa de outras formas de convívio humano, alcança sua expressão mais 

plena, em conjunto com suas alegrias e tristezas, premonições e esperanças 

mais características (BAUMAN, 2001:102). 

 

A valorização do espaço público como lugar do coletivo sempre se fez 

importante para o estabelecimento das relações sociais, sobretudo na atualidade, quando 




